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A crescente conscientização sobre a importância de melhores ferramentas de rastreabilidade para 
bovinos está apresentando oportunidades para desenvolver sistemas estaduais e nacionais 
incluindo, pela primeira vez no Brasil, sistemas de rastreabilidade individual de animais em 
larga escala, desde o nascimento até o abate. A rastreabilidade animal individual pode superar as 
limitações das ferramentas existentes baseadas na rastreabilidade por lote (que se baseiam em 
probabilidade para rastrear a vida completa dos animais1), uma vez que identificaria todas as 
propriedades nas quais cada animal foi criado. 

Para ser eficaz, um sistema de rastreabilidade individual de animais requer a inclusão das datas 
de nascimento/chegada e saída de cada animal em cada propriedade, para que, no momento do 
abate, o histórico completo de movimentação de cada animal esteja disponível. Este sistema de 
rastreabilidade individual poderá ampliar a transparência das informações das dinâmicas na 
cadeia produtiva de gado. Contudo, a rastreabilidade individual dos animais, por si só, não é 
suficiente para desvincular o desmatamento da cadeia produtiva2. Abordar o desmatamento 
requer a integração dos dados de rastreabilidade em um sistema de monitoramento3 que 
considere as ocorrências de desmatamento4 em cada propriedade no intervalo de tempo em que 
cada animal esteve presente (bem como considerar outros critérios socioambientais das leis 
ambientais e dos acordos da pecuária5 existentes descritos abaixo). 

No Brasil, o grande número de animais6 e de movimentações destes entre propriedades e 
frigoríficos, aliado ao conjunto de critérios de conformidade socioambiental das leis ambientais, 
e dos acordos da pecuária, resultam na necessidade de um sistema de monitoramento sofisticado, 
capaz de gerenciar um grande volume de dados e consultas. 

Destaques: 
 A rastreabilidade individual dos animais oferece novas oportunidades para a cadeia produtiva da

pecuária e será de grande ajuda para endereçar questões produtivas, sanitárias, e socioambientais,
ajudando a desvincular a produção do desmatamento.

 Para cumprir a finalidade socioambiental o sistema de rastreabilidade precisará operar em conjunto
com outros para viabilizar o monitoramento e a análise de cada animal na cadeia produtiva.

 Ao mesmo tempo, avaliar a conformidade socioambiental exige a verificação de cada propriedade, no
período em que cada animal esteve lá, analisando conjuntos de dados espaciais e não espaciais.

 Um sistema de monitoramento desenvolvido para automatizar essas avaliações será complexo e exigirá
planejamento para garantir todos os recursos necessários.

 Portanto será fundamental conceber e desenvolver estes dois sistemas em paralelo e de forma
coordenada para apoiar os objetivos a nível estatal e nacional.



2 

A fim de contribuir para que o Brasil tenha sucesso no objetivo de reduzir o desmatamento, este 
documento fornece uma visão geral dos dados, requisitos técnicos, considerações políticas, e 
desafios que precisam ser considerados no desenvolvimento de um sistema de monitoramento 
sem precedentes que possa acomodar os níveis de detalhamento e precisão necessários para isso. 

Requisitos de dados 
Um sistema de rastreabilidade animal individual que possa ser interoperável com os critérios 
socioambientais necessários ao cumprimento da legislação ambiental e dos acordos da pecuária 
deverá: 

➢ Identificar cada fazenda onde o animal foi criado (nome do imóvel/CPF ou Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)7/Número do Cadastro Ambiental Rural (CAR)8;
➢ Incluir as datas exatas de nascimento e transações de cada animal em cada fazenda, ou
seja, o histórico completo da origem e movimentação individual dos animais.

Esses dados são necessários para combinar datas específicas de movimentação de cada animal, 
em cada propriedade por onde passou, a fim de possibilitar um vínculo entre este e a propriedade 
em um determinado período. Isso possibilitará cruzar os dados dos animais com as informações 
socioambientais que devem ser verificadas para atestar a conformidade. 

Dados Ambientais e Sociais para Monitoramento de Gado 
As exigências legais, os acordos de pecuária existentes, assim como a proposta9 da Mesa 
Brasileira da Pecuária Sustentável (MBPS)10; especificam os principais conjuntos de dados 
espaciais e não espaciais que devem ser consultados para determinar se o gado está em 
conformidade quanto aos critérios socioambientais: 

1. CAR11, dentro do percentual acordado para sobreposições deste com outras bases de
dados, e alterações do limite conforme parâmetros especificados nas leis e nos protocolos
dos Acordos;

2. Polígonos de desmatamento conforme determinado pelo sistema do Brasil,
PRODES/INPE12;

3. Unidades de Conservação13 (para garantir que não haja sobreposição de áreas Estaduais
ou Nacionais protegidas com os limites da fazenda14);

4. Terras indígenas15 e/ou quilombolas16 (para garantir que não haja sobreposição com os
limites da fazenda);

5. Embargos ambientais (federais e estaduais), como Ibama, ICMBio e outras; incluindo
listas e mapas sempre que disponíveis17;

6. Cadastro de empregadores com condições análogas à escravidão, conhecida como ‘lista
suja’18;

7. Licença ambiental, Plano de Regularização Ambiental (PRA) e autorizações de
supressão de vegetação nativa quando disponível e/ou exigido por lei;

8. Processo de Regularização Fundiária, por exemplo, documentação de titulação do
imóvel, Certificação de georreferenciamento do INCRA/Sigef quando disponível.

Os dados citados nos itens 5 e 6 acima estão disponíveis online, a lista do Ibama é atualizada 
diariamente e é dinâmica (à medida que novas propriedades são adicionadas às listas, e também 
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são removidas quando as condições são atendidas, como pagamento de multas e demais 
atendimentos da notificação); no entanto, os sites que hospedam as listas de propriedades (e os 
dados espaciais que as acompanham) não retêm dados históricos dessas atualizações. Portanto, a 
partir do momento em que um sistema de rastreabilidade é iniciado, é importante que os 
conjuntos de dados sejam coletados diariamente e integrados ao sistema, a fim de possibilitar a 
avaliação da situação de uma propriedade durante as datas exatas em que o animal esteve 
naquela fazenda. 

Na Figura 1, abaixo, se o Animal A for vendido e movimentado para uma outra fazenda, antes 
de a fazenda Aurora ter sido incluída na lista do Ibama, seria injusto se uma análise resultasse 
em sansão já que o comprador não poderia prever que a fazenda mais tarde se tornaria irregular. 
Além disso, a fazenda Aurora poderia contestar a análise, comprovando que não constava da 
lista do Ibama no momento da venda do Animal A. Portanto, um sistema de monitoramento de 
animais individuais precisaria incorporar os dados diários da lista do Ibama, listas similares e 
conjuntos de dados espaciais, e vincular os dados da movimentação de cada animal com as datas 
específicas em que estes estiveram presentes em uma propriedade. 

Figura 1. Dinâmica de um Sistema de Monitoramento Animal: uma propriedade pode estar regular com os critérios 
e posteriormente ser considerada irregular, dependendo das datas de venda e movimentação dos animais 

Todos os conjuntos de dados mudam em frequências variadas, e o sistema de monitoramento 
deve acomodar essas mudanças para manter os dados específicos das datas em que cada animal 
esteve presente em uma propriedade a fim de possibilitar o cruzamento da movimentação destes 
animais entre fazendas em relação a todos os conjuntos de dados disponíveis para análise de 
conformidade socioambiental. 

Considerações de capacidade 
O elevado número de fazendas e animais envolvidas na cadeia produtiva da pecuária brasileira, 
bem como a frequência de atualização dos conjuntos de dados e a quantidade de movimentações 
de animais, resultam na necessidade de um sistema de monitoramento com capacidade suficiente 
para gerenciar esse grande volume de dados. Uma análise que realizamos no estado do Pará em 
2022, mostrou que, em média, são emitidas 1.013 Guias de Trânsito Animal (GTA) por dia, e 
em cada GTA são transacionados lotes com 30 cabeças de animais em média, ou seja, um total 
de 30.390 movimentações diárias de animais. Extrapolando para um ano, são mais de 11 
milhões de movimentações apenas no estado do Pará, que representa 10% do rebanho bovino 
brasileiro. 
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Considerando o exposto, cada movimentação de animais precisa estar vinculada a cada um dos 
conjuntos de dados socioambientais listados acima, nas datas específicas que cada animal passou 
em cada fazenda (embora geralmente os animais saiam das fazendas em grupos, eles podem ter 
chegado lá em datas diferentes, portanto a conformidade de cada um deve ser analisada dentro 
do período específico no qual permaneceu na propriedade). Portanto, o sistema de 
monitoramento individual precisará incluir centenas de milhões de entradas de dados e processar 
milhões de correspondências para vincular cada animal aos requisitos de conformidade (Figura 
2). 

Além das demandas de capacidade de armazenamento e processamento de dados, o sistema 
precisará prever um protocolo para se adequar aos requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) no Brasil. Por isso, será necessário considerar a forma como o sistema irá 
funcionar na prática e disponibilizar os resultados das análises de conformidade aos usuários 
(por exemplo: frigoríficos, produtores, e outros interessados) para cada animal, enquanto atende 
à LGPD.   

A Figura 2 traz as informações de rastreabilidade que compõem este sistema. O resultado do 
cruzamento dessas informações com as listas e bases de dados espaciais determina o nível de 
conformidade individual de cada animal. 

Figura 2. Diagrama dos principais elementos de um sistema de monitoramento individual de animais. 



5 

Considerações técnicas de uma ferramenta de monitoramento 
Vários fatores importantes devem ser considerados ao projetar um sistema de monitoramento 
individual de animais para garantir sua eficácia e usabilidade a longo prazo. Além da 
necessidade de o sistema lidar diariamente com centenas de milhares de combinações de dados, 
conforme descrito acima, ele também deve ter a capacidade de suportar o crescimento do 
volume de dados, do número de usuários e de quaisquer potenciais critérios de conformidade 
socioambiental adicionais futuros, sem comprometer o desempenho ou a precisão. 

A segurança do sistema deve estar alinhada às diretrizes da LGPD, para proteger os dados dos 
produtores, e incluir criptografia e autenticação multifator19 para proteger a privacidade do 
usuário e integridade dos dados e transações. O sistema deve ser interoperável, ou seja, 
compatível com sistemas e plataformas existentes no Brasil—CAR, Ibama, Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), entre outras—para um 
gerenciamento integrado bem-sucedido. Além disso, para superar os desafios de conectividade, 
especialmente em áreas remotas, seria importante incorporar funcionalidades offline com 
sincronização automática para garantir que o sistema capture e armazene dados de forma segura 
até o restabelecimento da conexão. 

Estabelecer e gerenciar um sistema que hospeda grandes conjuntos de dados, com capacidade 
abrangente para coleta, armazenamento, processamento e análise de dados de múltiplas fontes 
representa um investimento financeiro considerável. É importante que os custos considerem a 
configuração e a operação do sistema, incluindo a infraestrutura de tecnologia da informação e 
pessoal, e que haja um planejamento cuidadoso desde o início para satisfazer de forma eficaz as 
necessidades de monitoramento. 

Considerações para implementação 
As regras de conformidade socioambiental contidas nos protocolos legais e acordos da pecuária 
podem ser incorporadas a um sistema de monitoramento individual. Existem algumas 
considerações que podem exigir ajustes, especialmente para um sistema concebido para ser 
utilizado por produtores em toda a cadeia de abastecimento de gado, e não apenas por 
frigoríficos e outros atores interessados.  

Essas considerações incluem as exigências e demandas do mercado que podem ir além da 
conformidade legal. Os acordos de pecuária incluem requisitos legais, mas existem acordos 
voluntários20, orientados pelo mercado, que incluem compromissos de desmatamento zero após 
datas-limite específicas. Logo, é possível que muitas propriedades e, portanto, animais, 
cumpram alguns acordos, enquanto outros não, e que os frigoríficos pretendam selecionar quais 
dos acordos voluntários escolherão aderir e cumprir. A incorporação de aspectos de protocolos e 
regras de acordos voluntários do setor privado num sistema de monitoramento estadual ou 
federal teria implicações que exigiriam um maior aprofundamento na discussão e consideração 
entre as partes interessadas. 

Por outro lado, se o sistema incluísse apenas critérios de conformidade legal, seria muito 
desafiador utilizá-lo para determinar a conformidade com acordos que vão além dos critérios 
legais, reduzindo o acesso do setor pecuário a estes mercados. Neste caso, o sistema seria mais 
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complexo e surgiriam novas preocupações com a privacidade que, conforme descrito acima, 
teriam que ser superadas. Isso porque, os frigoríficos precisariam obter os dados individuais 
sobre as movimentações de animais a partir de um sistema governamental para uso em uma 
ferramenta privada, a ser desenvolvida, para adicionar regras voluntárias, como desmatamento 
zero para cada animal. Esta ferramenta teria também a necessidade de considerar como 
compartilhar os resultados com outros atores da cadeia de valor, por exemplo: varejistas, bancos, 
curtumes e outros. 

Normalmente, as fazendas compram animais de múltiplos fornecedores, dentre os quais podem 
existir fazendas conformes e não-conformes perante um determinado acordo/protocolo (por 
exemplo o tamanho do polígono mínimo apontado no apontamento PRODES recente, que pode 
ser legal ou não). Neste caso, é importante que o sistema possa selecionar quais animais podem 
ser comprados para atender os critérios do acordo/protocolo. Isso é importante para garantir a 
conformidade de todos os animais comprados/abatidos. Sendo assim, deve haver um esforço 
multissetorial para dar clareza e harmonizar os critérios, sempre que possível, considerando os 
requisitos dos diferentes acordos/protocolos. 

Conclusões e Recomendações 
Para que a rastreabilidade individual dos animais possa levar à redução do desmatamento 
(resultante do melhor cumprimento da legislação e de acordos voluntários e de mercado), é 
necessário integrá-la a um sistema de monitoramento. 

O sistema de monitoramento precisará gerenciar um grande volume de dados e combinar com 
precisão um conjunto de informações espaciais e não espaciais para cada movimentação de cada 
animal. Portanto, será fundamental reunir experiência, conhecimento técnico especializado, uma 
grande capacidade de processamento de dados, e recursos financeiros vultosos para investimento 
na sua criação, operacionalização e gestão. 

Devido aos requisitos complexos e à necessidade de os dados serem incorporados no sistema de 
monitoramento assim que houver qualquer movimentação animal, seria mais eficaz se ambos os 
sistemas, de rastreabilidade e de monitoramento, fossem concebido em alinhamento e em 
conjunto. Isso também permitiria que a funcionalidade cruzada e a interoperabilidade fossem 
incorporadas em ambos, para garantir uma integração de dados eficaz e eficiente. 

Adicionalmente, a harmonização dos requisitos e protocolos de análise de conformidade é 
necessária  em um sistema de monitoramento baseado em dados de rastreabilidade individual. 
Isso visa garantir uma operacionalização inteligente, segurança de dados no compartilhamento 
de resultados, e o alinhamento entre as partes interessadas neste processo. 

Ao planejar o desenvolvimento das soluções necessárias levando em conta as considerações 
trazidas neste documento, será possível estabelecer sistemas eficazes nos níveis estadual e 
nacional. Assim, o Brasil terá sucesso nos seus objetivos em relação à rastreabilidade e à 
redução do desmatamento. 
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Notas 

1 Sistemas em nível de lote foram criados para controle sanitário. Os sistemas podem demonstrar que a fazenda A 
vendeu animais para a fazenda B, que também comprou animais de outras fazendas; e a fazenda B vendeu animais 
para a fazenda C. Porém não é possível saber se algum animal da fazenda A chegou à fazenda C. Portanto, rastrear 
mais de uma etapa é baseado em uma probabilidade dependente do número de fazendas em uma rede de 
relacionamento. 
2 https://gibbs-lab.wisc.edu/assets/SISBOV_report_March_2020.pdf   
3  https://www.wri.org/insights/supply-chain-transparency-deforestation 
4 Desmatamento legal e/ou ilegal - determinado pelos protocolos em consideração. 
5 Os acordos de pecuária são acordos voluntários e legais dos frigoríficos para evitar a compra de gado de fazendas 
com desmatamento (legal e ilegal) e incluem Termos de Ajustamento de Conduta e Compromisso Público. 
6 O rebanho brasileiro segundo o IBGE é de cerca de 234 milhões de cabeças em 2022 
https://www.ibge.gov.br/explica/producao-agropecuaria/bovinos/br  
7  https://serasa.certificadodigital.com.br/blog/e-cnpj/entenda-a-diferenca-entre-cpf-e-cnpj-aqui/ 
8 https://www.car.gov.br/#/sobre 
9 Proposta de Política Nacional de Rastreabilidade Individual Obrigatória – 
https://pecuariasustentavel.org.br/rastreabilidade/  
10 https://pecuariasustentavel.org.br  
11 Como o CAR inclui limites de propriedade autodeclarados, eles podem ter sobreposições com outras 
propriedades e, portanto, os acordos de pecuária incluem regras sobre a quantidade de sobreposição permitida. 
12 http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes 
13 Incluem áreas protegidas estaduais e federais https://www.gov.br/icmbio/pt-
br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais 
14 Acordos de pecuária proíbem compra de propriedades que invadam Unidades de Conservação, áreas indígenas e 
assentamentos do Incra. 
15 https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas 
16 https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/governanca-fundiaria/quilombolas 
17 As propriedades constantes da lista do Ibama podem ter sido sancionadas por diversas infrações legais. Cada 
estado também pode ter sua lista de propriedades embargadas que devem ser consultadas. 
https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/areasembargadas/ConsultaPublicaAreasEmbargadas.php 
18 https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-
trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo 
19 A autenticação multifator (MFA) é um método de segurança que requer mais de uma forma de verificação para 
acessar recursos online, aumentando a proteção contra acessos não autorizados. Combina dois ou mais dos 
seguintes fatores: algo que o usuário sabe (senha), tem (token ou app de segurança), ou é (biometria). 
20 Termos de Ajustamento de Conduta e Compromisso Público; Grupo de Trabalho de Fornecedores Indiretos; 
regras pactuadas pela Febraban; a Orientação para Frigorificos do Consumer Goods Forum; o Protocolo do 
Cerrado,  a nova Regulamentação Européia, EUDR.  

https://gibbs-lab.wisc.edu/assets/SISBOV_report_March_2020.pdf
https://www.wri.org/insights/supply-chain-transparency-deforestation
https://www.boinalinha.org/
https://www.ibge.gov.br/explica/producao-agropecuaria/bovinos/br
https://serasa.certificadodigital.com.br/blog/e-cnpj/entenda-a-diferenca-entre-cpf-e-cnpj-aqui/
https://www.car.gov.br/#/sobre
https://pecuariasustentavel.org.br/rastreabilidade/
https://pecuariasustentavel.org.br/
http://www.obt.inpe.br/OBT/assuntos/programas/amazonia/prodes
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais
https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas
https://www.gov.br/incra/pt-br/assuntos/governanca-fundiaria/quilombolas
https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/areasembargadas/ConsultaPublicaAreasEmbargadas.php
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.boinalinha.org/
https://gtfi.org.br/boas-praticas/
https://portal.febraban.org.br/noticia/3934/pt-br
https://www.theconsumergoodsforum.com/press_releases/forest-positive-coalition-publishes-beef-commodity-roadmap-and-guidance-for-forest-positive-meatpackers-in-brazil/
https://www.theconsumergoodsforum.com/
https://www.cerradoprotocol.net/the-cerrado-protocol
https://www.cerradoprotocol.net/the-cerrado-protocol
https://green-business.ec.europa.eu/deforestation-regulation-implementation_en



